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PARECER Nº 475, DE 2023
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o projeto de lei nº 829, de 2021
De autoria do Deputado Bruno Ganem, o Projeto de lei em epígrafe visa instituir o “Dia Estadual do Pet”, a ser comemorado, anualmente, em 4 de outubro, passando a referida data a integrar o Calendário Oficial do Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às sessões ordinárias de 2 a 8 de dezembro de 2021, não tendo recebido emendas e substitutivos.

Em 9 de dezembro de 2021 o PL foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e CMADS - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, (deliberação conclusiva) - art. 31, I c.c. art. 33, II, 'c' do Regimento Interno.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi pautada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 829/2021.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que referida propositura visa instituir o “Dia Estadual do Pet” para celebrar a afetividade trocada entre pessoas e animais de estimação e para criar um marco de conscientização da sociedade em relação à necessidade de proteger e respeitar os animais.
Entendemos, portanto, que o Projeto de Lei em epígrafe trata de assunto de extrema relevância, pois a conscientização da sociedade é um dos fundamentos basilares para reprimir o crime de maus tratos.
Infelizmente, apesar de todos os esforços por parte daqueles que amam os animais, grande parte da sociedade ainda está restrita a antigos paradigmas, o que evidencia que um dos maiores desafios da atualidade é conseguir de fato uma conscientização.
Assim, reconhecemos que o projeto em epígrafe está totalmente em consonância com a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, a qual o Brasil é signatário; com a Política Nacional do Meio Ambiente nº 6.938/81; com a Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98 e com a Lei 14.064/2020.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar e diante da positividade da presente propositura somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº 829 de 2021, conclusivamente.
Bruno Zambelli – Relator
APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 07/06/2023.
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